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CRIMINALÍSTICA

NOÇÕES DE CRIMINALÍSTICA

O crime deixa uma imensa gama de vestígios no 
local onde é praticado. Não é só o exame no cadáver, 
por exemplo, num caso de homicídio, que vai permi-
tir desvendar a origem, os motivos, os meios e formas 
do delito; além disso, os elementos externos ao cor-
po, presentes no local do crime, como as manchas de 
sangue e a arma do crime, são essenciais para que se 
conheça sobre o crime e o criminoso.

Assim, enquanto a medicina legal cuida dos vestígios 
intrínsecos do crime (ou seja dos vestígios na pessoa), a 
criminalística busca reconhecer e interpretar os indícios 
materiais extrínsecos do crime ou identificar o criminoso.

Vamos, pois, ao seu estudo. 

CONCEITO 

A criminalística moderna foi estruturada a partir 
da obra Handbuch für Untersuchungsrichter als Sys-
tem der Kriminalistik (Manual do Juiz de Instrução 
— Sitema de Criminalística) publicada pelo austríaco 
Hans Gross, juiz e professor de direito penal, em 1893. 

Importante!
Hans Gross é considerado o “pai da criminalís-
tica”. A palavra criminalística foi utilizada pela 
primeira vez em sua obra, Manual do Juiz de 
Instrução, em 1893.

Uma definição moderna e completa da criminolo-
gia é apresentada pelo professor e perito criminalísti-
co Eraldo Rabello. Segundo ele, criminalística é

disciplina autônoma, integrada pelos diferentes ramos 
do conhecimento técnico-científico, auxiliar e informa-
tiva das atividades policiais e judiciárias de investiga-
ção criminal, tendo por objeto o estudo dos vestígios 
materiais extrínsecos à pessoa física, no que tiver de 
útil à elucidação e à prova das infrações penais e, ain-
da, à identificação dos autores respectivos.1

OBJETIVOS

Quando se busca definir o objetivo de uma discipli-
na, a proposta é indicar seu alvo, seu propósito, o que 
ela pretende alcançar.

Uma demarcação clara do objetivo da criminalís-
tica encontra-se dentro da definição de criminalística 
feita durante o 1º Congresso de Polícia Técnica, reali-
zado em São Paulo, no ano de 1947:

Criminalística: disciplina que tem por objetivo o reco-
nhecimento e interpretação dos indícios materiais 

1 RABELLO, E. apud STUMVOLL, V. P. Criminalística. Campinas: Millennium, 2019,p. 2.
2 1º Congresso de Polícia Técnica apud Ibid., p. 2.

extrínsecos relativos ao crime ou à identidade do cri-
minoso. Os exames dos vestígios intrínsecos (na pessoa) 
são da alçada da medicina legal.2

Nesse sentido, pode-se afirma que a criminalística, 
como ciência, tem como objetivos:

	z Constatar a ocorrência da infração penal, dando 
materialidade ao fato típico;

	z Verificar os meios e modos como o delito foi prati-
cado, fornecendo a dinâmica do fenômeno; 

	z Reconhecer e interpretar os indícios materiais 
extrínsecos;

	z Indicar a autoria do delito;
	z Analisar os elementos que levem à identificação 

do autor;
	z Elaborar prova técnica. 

DOUTRINA CRIMINALÍSTICA

POSTULADOS 

Toda ciência tem seus postulados e princípios. A 
criminalística têm três postulados principais e cinco 
princípios fundamentais, além de outros princípios 
denominados científicos. Acompanhe a seguir.

Postulados da Criminalística

Postulado, em uma ciência, é toda afirmação ou 
premissa que é aceita sem questionamento, sem que 
haja necessidade de ser provada. Trata-se de um con-
senso entre os estudiosos da disciplina (lei maior de 
determinada ciência).

A criminalística têm os seguintes postulados principais:

	z O conteúdo do laudo pericial não varia com 
relação ao perito criminal que o produziu, ou 
seja, tendo em vista que os resultados da perícia 
baseiam-se em leis científicas, que possuem teo-
rias e experiências consagradas, independente-
mente do perito que utilizar tais leis para analisar 
um fenômeno criminalístico, o laudo é impessoal, 
não dependendo o  resultado do indivíduo;

	z As conclusões da perícia criminalística são 
independentes dos meios utilizados para alcan-
çá-las, isto é, se forem usados os meios adequa-
dos para se alcançar uma conclusão a respeito do 
fenômeno criminalístico, tal conclusão, se repro-
duzidos os exames, será constante, independen-
temente de serem utilizados meios mais precisos, 
mais rápidos, mais modernos, ou não;

	z As conclusões da perícia criminalística inde-
pendem do tempo, uma vez que a verdade não 
muda com o decorrer do tempo. 

PRINCÍPIOS

Princípios, por sua vez, são os alicerces, as regras 
fundamentais de uma ciência. A criminalística baseia-
-se em cinco princípios fundamentais, que dizem 
respeito à observação, à análise, à interpretação, à 
descrição e à documentação da prova.
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	z Princípio da Observação

De acordo com o Princípio da Observação (ou Prin-
cípio de Edmond Locard), “Todo contato deixa uma 
marca”. Apesar de a busca por vestígios nem sempre ser 
fácil, não existem ações que não resultem em marcas 
de provas (ainda que somente possam ser detectadas 
por meio de análises microscópicas ou aparelhos de alta 
precisão). 

O Princípio de Edmond Locard está ligado ao cha-
mado Triângulo dos Vestígios:

Vítima

Local

Suspeito

Vestígios

No local de crime, ocorre a interação entre o sus-
peito e o local, entre o local e a vítima e entre o sus-
peito e a vítima; tais interações produzem vestígios 
(como, por exemplo, no caso de agente que desfere 
uma facada na vítima e esta, buscando fugir do agres-
sor, deixa um rastro de sangue pelo local do crime).

	z Princípio da Análise

De acordo com o Princípio da Análise, a análise 
pericial deve sempre seguir o método científico. A 
metodologia da perícia deve basear-se em métodos 
científicos (observação, análise, formulação de hipó-
teses e teoria; testes e experimentos).

	z Princípio da Interpretação

O Princípio da Interpretação, também conhecido 
como Princípio da Individulidade ou Princípio de 
Kirk, determina que “dois objetos podem ser difíceis 
de serem distinguidos, mas nunca serão idênticos”. 

A identificação de um objeto ou vestígio deve ser 
feita em três graus: 

	z Identificação genérica;
	z Identificação específica;
	z Identificação individual. 

A seguir, um exemplo da identificação de uma 
arma de fogo em três graus:

 

Fonte: Instruction Manual for Ruger American Pistol — Pro Model. 
Disponível em: https://ruger-docs.s3.amazonaws.com/_manuals/

RugerAmericanPistol-Pro.pdf. Acesso em: 04 mai. 2022.

PISTOLA A PISTOLA B

IDENTIFICAÇÃO 
GENÉRICA

Pistola semiau-
tomática Ruger 

oxidada

Pistola se-
miautomática 
Ruger oxidada

IDENTIFICAÇÃO 
ESPECÍFICA

Cal. 9mm, 
modelo Ruger 

American 
Pistol

Cal. 9mm, 
modelo Ruger 

American 
Pistol

IDENTIFICAÇÃO 
INDIVIDUAL

Nº UU78910
Raiamento X

Nº UU78912
Raiamento Y

	z Princípio da Descrição

De acordo com o Princípio da Descrição, “o resul-
tado de um exame pericial é constante com relação 
ao tempo e deve ser exposto em linguagem ética e juri-
dicamente perfeita”, ou seja, os resultados dos exames 
periciais não podem variar com a passagem do tempo e o 
laudo pericial deve ter forma clara, com as informações 
dispostas de forma racional e bem fundamentadas.

	z Princípio da Documentação

Conforme o Princípio da Documentação, “toda 
amostra deve ser documentada, desde seu nasci-
mento no local de crime até sua análise e descri-
ção final, de forma a se estabelecer um histórico 
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completo e fiel de sua origem”. Todo o caminho do 
vestígio deve ser documentado a fim de que não exis-
tam dúvidas sobre os elementos probatórios.

O Princípio da Documentação baseia-se na Cadeia 
de Custódia da prova material.

Dica 
 O conceito de Cadeia de Custódia encontra-se no 
caput do art. 158-A, do Código de Processo Penal:
Art. 158-A Considera-se cadeia de custódia o 
conjunto de todos os procedimentos utilizados 
para manter e documentar a história cronológi-
ca do vestígio coletado em locais ou em vítimas 
de crimes, para rastrear sua posse e manuseio 
a partir de seu reconhecimento até o descarte.
Suas etapas e seus procedimentos estão descri-
tos nos arts. 158-B ao 158-F, do CPP.

PRINCÍPIOS CIENTÍFICOS DA CRIMINALÍSTICA

Além dos denominados princípios fundamentais, 
a criminalística de baseia em outros princípios, deno-
minados científicos. Dentre os princípios científicos, 
vale mencionar os seguintes:

	z Princípio do Uso:  os fatos apurados pela crimina-
lística são produzidos por agentes físicos, químicos 
ou biológicos;

	z Princípio da Produção: os agentes físicos, quími-
cos e biológicos agem produzindo vestígios indica-
tivos de suas ocorrências, com grande variedade 
de naturezas, morfologias e estruturas;

	z Princípio do Intercâmbio: os objetos ou mate-
riais, ao interagirem, permutam características 
(ainda que microscópicas);

	z Princípio da Correspondência de Caracterís-
ticas: a ação dos agentes mecânicos reproduzem 
morfologias caracterizadas pelas naturezas e 
modos de atuação dos agentes;

	z Princípio da Reconstrução: a aplicação de leis, 
teorias científicas e conhecimentos tecnológicos 
sobre a complexão dos vestígios remanescentes 
de uma ocorrência estabelecem os nexos causais 
entre as várias etapas da ocorrência, culminando 
na reconstrução do evento;

	z Princípio da Certeza: sendo os princípios técnicos 
e científicos que presidem (regem) os fatos crimi-
nalísticos inalteráveis e suficientemente compro-
vados, atestam a certeza das conclusões periciais;

	z Princípio da Probabilidade: nos estudos da prova 
pericial, prepondera a descoberta no desconhecido 
de um número de características que corresponda 
à característica do conhecido. Pela existência des-
sas características comuns, o perito conclui que 
o conhecido e o desconhecido possuem origens 
comuns devido à impossibilidade de ocorrências 
independentes desse conjunto de características.

ÁREAS DE ATUAÇÃO DA 
CRIMINALÍSTICA

É impossível ao juiz avaliar todas as áreas do 
conhecimento humano. Nesse sentido, a atuação dos 
peritos, nos processos judiciais, pode fornecer ao 

magistrado os conhecimentos que requerem especia-
lização em diversas áreas. 

São várias, pois, as áreas de atuação da criminalística:

	z Perícia contábil e financeira: utilizada, sobre-
tudo, na investigação de crimes financeiros e na 
repressão de organizações criminosas;

	z Perícia em informática: tem papel fundamental 
na resolução de crimes que utilizam a internet ou 
outros recursos informatizados;

	z Perícia documentoscópica: consiste na verifi-
cação da autenticidade de documentos; é comu-
mente empregada em fraudes documentais e em 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional;

	z Perícia audiovisual: envolve a análise do conteú-
do de áudio e/ou imagens (fotografias ou vídeos). 
É utilizada, principalmente, para o esclarecimen-
to de furtos/roubos, crimes sexuais, homicídios e 
lesões corporais;

	z Perícias em química forense: analisam e iden-
tificam as substâncias químicas relacionadas à 
prática de delitos; são realizadas em amostras (de 
drogas, por exemplo) e também em pessoas, como 
no caso do exame residuográfico (para comprova-
ção de disparo de arma de fogo);

	z Perícias de engenharia: consistem na aplicação 
de princípios de engenharia na investigação de 
falhas ou problemas de desempenho em máquinas 
ou edificações;

	z Perícias em balística: objetivam o estudo das 
armas de fogo, suas munições e os fenômenos e 
efeitos dos disparos de tais armas no que se rela-
cionam com ilícitos penais;

	z Perícias em meio ambiente: são utilizadas para a 
análise de crimes ambientais e para a caracteriza-
ção da invasão de áreas protegidas, de sítios arqueo-
lógicos e de outras áreas de interesse do patrimônio 
natural, entre outras espécies de danos ambientais;

	z Perícias em genética forense: consistem na aná-
lise de materiais biológicos (sangue, saliva, tecido 
epitelial etc.) de origem humana ou animal; ser-
vem para o confronto de vestígios biológicos (como 
o DNA) de indivíduos envolvidos em um crime. 

PROVA

CONCEITO 

Provar significa demonstrar a veracidade de um 
fato, por meio de inspeção/verificação/exame. Ou 
seja, provar exige atividade intelectual para conhecer 
o verdadeiro. 

Existe um conjunto de atividades que visam obter 
a verdade dos fatos relevantes para o julgamento. Um 
exemplo é a produção dos meios e atos praticados no 
processo que buscam o convencimento do juiz (perí-
cia, testemunhas etc.)

Portanto, a prova permite a formação da convic-
ção do órgão julgador no curso processual quanto à 
existência de determinada situação fática. Para isso, 
existem instrumentos idôneos, lícitos e legítimos des-
critos na legislação processual penal.

Art. 155 O juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova produzida em contraditório 
judicial, não podendo fundamentar sua decisão 
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exclusivamente nos elementos informativos colhi-
dos na investigação, ressalvadas as provas cautela-
res, não repetíveis e antecipadas.

OBJETO DA PROVA

“Objeto da prova” são os fatos narrados pelo 
autor, pelo réu ou por terceiros nos autos. Nem todo 
fato necessita ser provado. Os fatos notórios, fatos evi-
dentes e fatos inúteis não precisam de prova. 

TIPOS DE PROVA

Prova Confessional

A confissão já foi vista no passado como a rainha 
das provas, todavia, muitas pessoas já assumiram 
uma culpa que não é delas, assim o ato de confessar o 
crime passou a exigir a verificação de outras provas.

A confissão é divisível e retratável, de maneira que 
o juiz analisará de acordo com o exame das provas em 
seu conjunto.

Art. 197 O valor da confissão se aferirá pelos crité-
rios adotados para os outros elementos de prova, 
e para a sua apreciação o juiz deverá confrontá-
-la com as demais provas do processo, verifican-
do se entre ela e estas existem compatibilidade ou 
concordância.

Prova Testemunhal

A testemunha deve ser qualificada e prometer 
dizer a verdade. O depoimento deve ser prestado oral-
mente, com exceção a consulta a breves apontamen-
tos escritos. Ex.: para lembrar data etc. 

O CPP adota o cross examination, ou seja, as per-
guntas são feitas diretamente para as testemunhas. 
Todavia, o juiz não permitirá que a testemunha mani-
feste suas apreciações pessoais, salvo quando insepa-
ráveis da narrativa do fato.

O cônjuge, os ascendentes, descendente e irmãos 
do acusado (CADI) podem recusar-se a testemunhar, 
salvo quando não for possível por outro modo obter 
a prova do fato e suas circunstâncias. Ademais, deter-
minadas pessoas são proibidas de depor, em razão do 
sigilo profissional (Ex.: padre). 

Exceção: Se forem desobrigadas pela parte interes-
sada e quiserem dar o seu testemunho.

Dica
Quem não presta o compromisso de dizer a 
verdade? 
� Doentes mentais;
� Menores de 14 anos;
� CADI.

Prova Documental 

Em regra, as partes podem apresentar documentos 
durante todo o processo penal, salvo exista lei em contrá-
rio, como acontece no Tribunal do Júri, que exige a juntada 
do documento com 3 dias de antecedência da audiência.

Os documentos são escritos, instrumentos ou 
papeis, podendo ser públicos ou particulares. Inclusi-
ve, a cópia autenticada possui valor de original.

	z Cartas que não são admitidas em juízo: intercepta-
das, obtidas por meios criminosos;

	z Cartas que são admitidas em juízo: sem consenti-
mento do signatário, mas com o consentimento do 
destinatário.

Quanto aos documentos em língua estrangeira, 
temos que os documentos em língua estrangeira, sem 
prejuízo de sua juntada imediata, serão, se necessário, 
traduzidos por tradutor público, ou, na falta, por pes-
soa idônea nomeada pela autoridade (art. 236).

Prova Pericial

A prova pericial consiste em meio de prova que 
leva ao conhecimento do julgador os fatos, através de 
exames realizados nos vestígios encontrados no local 
do crime.

A prova pericial é uma importante arma para a 
reconstrução dos fatos no processo. Para Greco Filho, 
os exames ou perícias em geral são verificações elabo-
radas por técnicos ou pessoas com conhecimento do 
objeto do crime.

FORMAS DA PROVA

Forma Direta e Indireta

Quanto ao objeto, a prova divide-se em:

	z Prova direta: é a que se relaciona diretamente 
com o fato probando, permitindo que se obtenha 
uma conclusão direta e objetiva.  São  exemplos de 
prova direta a testemunha que presenciou o fato 
pessoalmente e  o exame do documento sobre o 
qual recai a controvérsia (como no caso das falsi-
dades documentais);

	z Prova indireta (também conhecida como prova 
indiciária ou prova por presunção): é aquela que 
não se refere ao fato probando, mas parte de um 
fato ou circunstância conhecido ou provado e, por 
dedução, alcança aquilo que se pretende provar. 
Trata-se de um processo probatório mais comple-
xo quando comparado ao da prova direta. Exem-
plos de prova indireta são os indícios, que são um 
meio de prova previsto no art. 239, do CPP.

PERÍCIA

DEFINIÇÃO, REQUISIÇÃO E PRAZOS

Perícia é o conjunto de procedimentos técnicos com 
base científica realizada por meio de exame sobre ele-
mentos materiais (vestígios). Consequentemente, a pes-
soa qualificada para tal avaliação é chamada de perito.

CONCEITOS

Veremos a seguir algumas definições acerca do 
tema por diversos autores. 

De acordo com Genival Veloso:

Define-se perícia médico-legal como um conjunto 
de procedimentos médicos e técnicos que tem como 
finalidade o esclarecimento de um fato de interesse 
da Justiça. Ou como um ato pelo qual a autoridade 
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